
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.216 - RS (2008/0181831-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CLÁUDIO TREJES E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ MAGIORINO DE CARVALHO MERLO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. BANCÁRIO. 
CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
NÃO CONTRATADA.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: "a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto".
2. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
3. Consignando o aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.216 - RS (2008/0181831-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. (Incorporador do Banco 

Abn Amro Real S.A.) contra decisão do Ministro Ari Pargendler que negou seguimento ao 

recurso especial sob os seguintes fundamentos:

"Trata-se de ação de revisão de contrato de abertura de crédito e 
de contrato de empréstimo.

As razões do recurso especial atacam o acórdão proferido pelo 
tribunal a quo quanto à limitação dos juros remuneratórios e à vedação da 
capitalização mensal dos juros.

Juros remuneratórios
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, na falta de conhecimento acerca da pactuação 
do percentual de juros remuneratórios, prevalece a taxa média de mercado 
divulgada pelo Banco Central nas operações da mesma espécie (Segunda Seção, 
REsp nº 1.112.879 e REsp nº 1.112.880, PR, relatora a ministra Nancy Andrighi, 
publicado no DJe de 19.05.2010).

Capitalização de juros
Na espécie, o tribunal a quo afirmou que 'no tocante aos contratos 

de abertura de crédito em conta corrente e de empréstimo, inexiste prova nos 
autos de ter sido expressamente pactuada a capitalização mensal de juros' (fl. 
170) - fundamento cuja reforma demandaria o reexame de prova, inviável no 
âmbito do recurso especial (STJ - Súmula nº 07).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 
Intimem-se."

Sustenta o agravante que "os juros remuneratórios pactuados no contrato são 

aqueles consentâneos com os de mercado, não havendo qualquer abusividade de encargos ou 

excesso de lucro", pugnando pelo reconhecimento da legalidade da capitalização mensal dos 

juros, porquanto o contrato foi firmado após a vigência da Medida Provisória nº 2.170/2001.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.216 - RS (2008/0181831-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não comporta provimento.

As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33), em consonância com a Súmula nº 

596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para 

esse fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica.

A redução dos juros dependerá da comprovação da onerosidade excessiva - 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo 

como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de modo que a 

simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si 

só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

A propósito:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi).

No caso presente, tendo em vista que o acórdão recorrido concluiu pela  

abusividade, deve-se aplicar a taxa média para as operações equivalentes, tal como apurada 

pelo Banco Central do Brasil.

Nesse sentido:

"CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA. LIMITAÇÃO A 12% AO ANO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
382/STJ.
1. A estipulação de juros remuneratórios acima de 12% ao ano, por si só, não 
configura abusividade (Súmula 382/STJ). Isso porque os juros remuneratórios 
cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo 
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Decreto n.º 22.626/33 (Lei de Usura), nos termos da Súmula 596/STF. Com 
efeito, eventual abusividade na cobrança de juros remuneratórios deve ser 
episodicamente demonstrada, sempre levando-se em consideração a taxa média 
cobrada no mercado.
2. Reconhecida a abusividade no caso concreto, os juros remuneratórios 
devem ser fixados à taxa média do mercado.
3. Recurso especial parcialmente provido".
(REsp 618.918/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado 
em 20/05/2010, DJe 27/05/2010 - grifou-se).

Por sua vez, no julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 31/3/2000, data da 

publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos juros em 

periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 

considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes 

maior do que a mensal, consoante se colhe da ementa de referido julgado:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em 
intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, 
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os 
juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor 
principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 'taxa 
de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na formação da 
taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo 
método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A capitalização 
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada'.
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência 
não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou 
moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de 
inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 
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cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012)

Na hipótese dos autos, consignando o aresto atacado (fl. 170, e-STJ) que não há 

cláusula contratual estipulando a capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua 

incidência.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2008/0181831-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.083.216 / RS

Números Origem:  10601455502           70016742389           70022500375           70024815136

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RECORRIDO : CLÁUDIO TREJES E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ MAGIORINO DE CARVALHO MERLO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : CLÁUDIO TREJES E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ MAGIORINO DE CARVALHO MERLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.
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